
 

 

  

QUINTA - FEIRA , 24  D E SETEMBRO  DE 202 6 –  EDIÇÃO 2229  

 

1 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 022/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026.  

  

Dispõe sobre a aprovação de Recurso Financeiro do Fundo Estadual de Assistência 

Social - FEAS ao Fundo Municipal de Assistência Social de Sumaré – FMAS.  

  

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Sumaré – CMAS - Sumaré, em 

Reunião Ordinária realizada em 23 de setembro de 2026, no uso de suas atribuições e 

competências que lhe oferece a Lei de n.º 2848, 12/03/96 que criou este Conselho, e 

reorganizado pela Lei Municipal n° 4301 de 20/12/06:   

 

CONSIDERANDO as normativas nacionais que regulamentam a Proteção Social 

Especial de Média Complexidade e o Serviço Especializado para Pessoas em Situação 

de Rua;  

 

CONSIDERANDO a Resolução SEDS nº 27, de 26 de agosto de 2026, que dispõe 

sobre os critérios de elegibilidade e priorização, procedimentos e prazos para 

recebimento de cofinanciamento estadual destinado à implantação e ao custeio de 

unidades públicas de Centro POP e CREAS em municípios prioritários do Estado de 

São Paulo;  

 

CONSIDERANDO a importância da implantação de unidade pública do Centro de 

Referência Especializado para População em Situação de Rua – Centro POP, enquanto 

equipamento integrante da rede socioassistencial do Município;  

 

Resolve:  

 

Art. 1º Aprovar o recebimento, pelo Município de Sumaré, por meio do Fundo 

Municipal de Assistência Social – FMAS, de recursos provenientes do Fundo Estadual 

de Assistência Social – FEAS, destinados à implantação e ao custeio de unidade 

pública do Centro de Referência Especializado para População em Situação de 

Rua – Centro POP, nos termos da Resolução SEDS nº 27, de 26 de agosto de 2026.  

 

Art. 2º O cofinanciamento estadual destinado ao Município de Sumaré compreenderá:  

 

I – investimento: o valor de R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais), em parcela única, 

destinado às despesas de investimento necessárias à implantação e estruturação da 

unidade pública do Centro POP, observadas as finalidades e condições estabelecidas 

na regulamentação estadual;  

 

II – custeio: o valor de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais) mensais, 

pelo período de 36 (trinta e seis) meses, destinado ao custeio da unidade pública do 

Centro POP e à manutenção das ações e serviços socioassistenciais correspondentes.  

 

Art. 3º Os recursos de que trata esta Resolução deverão ser utilizados exclusivamente 

nas finalidades relacionadas à implantação, estruturação e custeio da unidade pública 

do Centro POP, em conformidade com a legislação vigente, as normativas do SUAS e 

as disposições estabelecidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de 

São Paulo – SEDS.  

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.  

 

Sumaré, 23 de setembro de 2026.   

  

 

Patrícia Pavan Martinelli   

Presidente Coordenadora do CMAS  

 

 

 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 023/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026.  

  

Dispõe sobre a aprovação do recebimento de recurso de investimento destinado ao 

Município de Sumaré, no âmbito do Programa SuperAção SP, e dá outras providências.  

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Sumaré – CMAS - Sumaré, em 

Reunião Ordinária realizada em 23 de setembro de 2026, no uso de suas atribuições e 

competências que lhe oferece a Lei de n.º 2848, 12/03/96 que criou este Conselho, e 

reorganizado pela Lei Municipal n° 4301 de 20/12/06:   

 

CONSIDERANDO o Programa SuperAção SP, iniciativa do Governo do Estado de 

São Paulo voltada à qualificação, ampliação e fortalecimento das ações de proteção 

social e de superação da vulnerabilidade social;  

 

CONSIDERANDO a disponibilização de recurso de investimento destinado ao 

Município de Sumaré, no âmbito do Programa SuperAção SP, para aquisição de 

equipamentos;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento e qualificação da estrutura da rede 

socioassistencial municipal, mediante a aquisição de equipamentos destinados ao 

desenvolvimento das ações e serviços da Política Municipal de Assistência Social;  

 

Resolve:  

 

Art. 1º Aprovar o recebimento, pelo Município de Sumaré, de recurso de investimento, 

no valor de R$ 1.423.484,27 (um milhão, quatrocentos e vinte e três mil, 

quatrocentos e oitenta e quatro reais e vinte e sete centavos), destinado ao 

Município no âmbito do Programa SuperAção SP.  

 

Art. 2º O recurso de que trata o art. 1º será destinado à aquisição de equipamentos, 

visando à estruturação, qualificação e fortalecimento da rede socioassistencial e das 

ações desenvolvidas no âmbito da Política Municipal de Assistência Social.  

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.  

 

Sumaré, 23 de setembro de 2026.   

  

  

Patrícia Pavan Martinelli   

Presidente Coordenadora do CMAS        

 

 

 

 

COMUNICADO 

 

O Município de Sumaré, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, comunica que 

realizará a Audiência Pública da Secretaria Municipal de Saúde – Segundo 

Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) 2026. 

 

Esta terá como local o Plenário da Câmara Municipal, localizado na Travessa 1º 

Centenário nº 32 – Centro em Sumaré, no dia 30/09/2026 (quarta-feira) a partir das 
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14h00, com transmissão pelo Youtube no canal da Câmara Municipal de Sumaré. 

 

 

Frederico Machado de Almeida 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

Interessada: Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento e Secretaria Municipal de 

Mobilidade Urbana e Rural  

 

Ref. Processo DLC nº: 28387/2026 – Requisição nº: 20927/2026 

 

Trata-se de processo de inexigibilidade de licitação n. 28387/2026, que teve início 

através da Requisição n. 20927/2026, emitida em 04/05/2026 e tem por objeto 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL para abrigar o Detran/Poupatempo. 

 

Em cumprimento ao disposto no artigo 72 da Lei Federal 14.133/ 2021, os autos foram 

instruídos com os seguintes documentos: 

 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

 

ITEM DOCUMENTO 
FLS 

N. 

01 Requisição de compras 01 

02 Documento de Formalização de Demanda 
02 a 

07 

03 
Termo de Designação de Agente Público para elaborar Estudo 

Técnico Preliminar - ETP 
08 

04 Estudo Técnico Preliminar – ETP 
09 a 

27 

05 Complementação Técnica do Estudo Técnico Preliminar 
28 a 

37 

06 Comprovante de publicação do PCA no PNCP 38 

07 E-mail 
39 e 

40 

08 Proposta Comercial 
55 a 

57 

09 Certificação de não disponibilidade de imóvel público vago 
58 a 

61 

10 Laudo de Vistoria do Estado de Conservação do imóvel 
63 a 

71 

11 
Solicitação e manifestação quanto a permanência em imóvel 

locado 

72 a 

76 

12 Termo aditivo do contrato anterior 
77 a 

81 

13 Memorial de Cálculo 
82 e 

83 

14 Convênio PRODESP e Prefeitura Municipal de Sumaré 
84 a 

94 

15 Contratos de Locação de Imóveis similares 
95 a 

137 

16 Análise de Riscos 
138 a 

140 

17 
Termo de Designação de agente público para elaboração de 

Termo de Referência - TR 
141 

18 Termo de Referência e seus anexos 
142 a 

158 

19 

Justificativa para não utilização do catálogo eletrônico de 

padronização de produtos; e a padronização do termo de 

referência e minutas contratuais 

159 

20 Justificativa para não utilizar o sistema de registro de preços 160 

21 
Justificativa do enquadramento da contratação em sistema 

digital 
161 

22 
Termo de designação de Gestor e Fiscal do Contrato com 

aceite dos designados 

162 e 

163 

23 Justificativa para dispensa da forma eletrônica inexigibilidade  165 

24 Justificativa quanto à  singularidade do imóvel 
166 a 

168 

25 Atendimento ao Parecer Jurídico 
265 a 

269 

 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei 

 

ITEM DOCUMENTO FLS N. 

01 Laudo Técnico de Avaliação expedido pela SMO 45 a 49 

02 
Laudos de Avaliação de Imóvel de imobiliárias ou pessoas 

com registro no CRECI 
50 a 54 

03 Determinação de pesquisa de preços 169 

04 Resumo das propostas de preços em planilha 172 

05 Relatório de pesquisa de preço 
173 a 

175 

 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

 

ITEM DOCUMENTO FLS N. 

01 
Documentos do Imóvel e Documentos, Certidões e 

Declarações enviadas pela empresa Locadora do Imóvel 

41 a 44; 62; 

182 a 241 

02 
Parecer Técnico da análise dos documentos de 

habilitação da empresa. 
242 a 245 

03 
Minuta do Contrato aprovada pela Procuradoria Geral do 

Município. 
246 a 252 

04 
Parecer jurídico expedido pela Procuradoria Geral do 

Município 
254v a 263 

05 Autorização para abertura de Inexigibilidade de licitação 271 

 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

 

ITEM DOCUMENTO FLS 

N. 

01 Declaração de disponibilidade orçamentária 164 

02 

Informação da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana de 

que a referida despesa será executada conforme classificação 

abaixo: 

357.02.010.001.0026.0782.0004.2027/3.3.3.90.39.10/01110 – 

SMMUR – Nota de Reserva n. 2253/2026 

178 

03 

Informação da Secretaria Municipal de Finanças de que a 

referida despesa será executada conforme classificação abaixo: 

233.02.006.001.0004.0122.0007.2043/3.3.3.90.39.10/01110 – 

SMFO – Nota de Reserva n. 2248/2026 

179 

 

VI - RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL; 

 

Para a razão da escolha do IMÓVEL foram observadas a singularidade comprovada 

através dos documentos encartados nos autos, apresentado preços compatíveis com 

o mercado. Além de fornecer preços compatíveis com a realidade do mercado, a 

empresa comprovou através dos documentos apresentados atender todos os itens 

solicitados em Termo de Referência para Habilitação. 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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“Dispõe sobre a denominação da Rua 38 do loteamento Residencial Villa Flórida 

de Rua Iran Vicente de Paula”.  

 

Autor: Vereador Welington da Farmácia. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, 

 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

 

Art. 1º - Fica denominada a Rua 38 do loteamento Residencial Villa Flórida de Rua Iran 

Vicente de Paula 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 

24 de setembro de 2026, no Diário Oficial do Município. PMS nº 32.506/2026. 

 

 

JOÃO CLETO ALVES  

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 

 

 

LEI Nº 7720, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui no âmbito do Município de Sumaré, a Campanha ‘Idosos Órfãos de Filhos 

Vivos’, a ser realizada anualmente durante o mês de outubro. - 

 

Autor: Vereador Tavares. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, 

 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

 

Art. 1º - Fica instituída no âmbito do Município de Sumaré, a Campanha “Idosos Órfãos 

de Filhos Vivos”, a ser realizada anualmente durante o mês de outubro. 

 

Art. 2º - A campanha tem por objetivos: 

 

I – fomentar a conscientização sobre o abandono da pessoa idosa por seus familiares; 

 

II – promover o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; 

 

III – incentivar o respeito, a valorização, a proteção e a dignidade da pessoa idosa; 

 

IV – divulgar os direitos da pessoa idosa e os canais de orientação, proteção e 

denúncia. 

 

Art. 3º - A campanha poderá ser desenvolvida por meio de palestras, seminários, 

campanhas educativas, atividades culturais e outras ações voltadas à conscientização 

da sociedade e à divulgação de informações sobre o tema. 

 

Parágrafo único - As ações poderão ser promovidas pelo Poder Público Municipal em 

parceria com entidades da sociedade civil, instituições de ensino, organizações 

comunitárias e órgãos de defesa dos direitos da pessoa idosa. 

 

Art. 4º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 

24 de setembro de 2026, no Diário Oficial do Município.           PMS nº 32.507/2026. 

 

 

JOÃO CLETO ALVES  

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 

 

 

LEI Nº 7721, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a denominação do Sistema de Lazer 14, matrícula n° 213.294 do 

CRIS, localizado no Loteamento Residencial Villa Flórida, que passa a denominar-

se “Praça Adelia França dos Santos”.- 

 

Autor: Vereador Valdir de Oliveira. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, 

 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

 

Art. 1º - Fica denominado “Praça Adelia França dos Santos” o Sistema de Lazer 14, 

matrícula nº 213.294 do CRIS, localizado na Rua 26, no Loteamento Residencial Villa 

Flórida, no Município de Sumaré/SP. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 

24 de setembro de 2026, no Diário Oficial do Município.           PMS nº 32.516/2026. 

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 

 

DECRETO Nº 13.364, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Nomeia membros para compor a Comissão Interna de Progressão e Remoção da 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos, e dá outras providências. 

 

HENRIQUE STEINS SCIASCIO, Prefeito do Município de Sumaré, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do art. 90, Inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município de Sumaré. 

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 5.211, de 27 de junho de 2011; 

Considerando que cada Secretaria Municipal possui legislação especifica que 

disciplina a avaliação de provas e títulos para fins de progressão e remoção; 

Considerando os demais elementos do protocolado – PMS nº 21.037/2020; 

DECRETA: 

 

Art.1º - Fica nomeada a Comissão Interna de Progressão e Remoção da Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos, criada nos termos dos artigos 30 e 31 da Lei 

Municipal nº 5.211, de 27 de junho de 2011, que será composta pelos seguintes 

servidores, sob a presidência do primeiro membro: 

 

Nome Documento Cargo 

Silvana Cristina de Paula RG. 17.088.688-8 Agente de Serviços 

Públicos 

Patrícia da Silva RG. 41.817.082-4 Fiscal Municipal 

Fabio Donizete Tonon RG. 33.292.310-1 Pedreiro Municipal 

Sandro Marcelo de Souza RG. 25.310.607-2 Pintor Municipal 

Bruno Luis Germano RG. 34.994.519-6 Motorista Classe Especial 

Cleber Silva de Vasconcellos RG. 36.011.162-2 Eletricista Municipal 

 

REPRESENTANTE DO SINDICATO 

Jobson Clayton de Pierri -  RG nº 32.822.805-9  

Art. 2º - Os serviços prestados pelos membros da Comissão serão graciosos e 

considerados relevantes para o Município. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, 

aos 24 de setembro de 2026, no Paço Municipal, e em 24 de setembro de 2026, no 

Diário Oficial do Município.  

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 
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DECRETO Nº 13.365, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Autoriza a Fazenda Municipal a receber em doação pura e simples, sem encargos, 

os bens que menciona.- 

 

HENRIQUE STEIN SCIASCIO, Prefeito do Município de Sumaré, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município de Sumaré. 

 

Considerando o Termo de Cooperação mútua que celebram entre si o Município de 

Sumaré e a Sociedade Regional de Ensino e Saúde Ltda., - Faculdade São Leopoldo 

Mandic; 

 

Considerando os demais elementos constantes no Protocolado – PMS  

nº 34.855/2026. 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º - Fica a Fazenda do Município de Sumaré autorizada a receber, em doação 

pura e simples, sem quaisquer ônus ou encargos, da SOCIEDADE REGIONAL DE 

ENSINO E SAÚDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, mantenedora da 

FACULDADE SÃO LEOPOLDO MANDIC, inscrita no CNPJ nº 04.600.555/0001-25, 

com sede na Rua da Abolição                          nº 1827, bairro Swift, Campinas/SP - 

CEP: 13.045-755, os bens abaixo relacionados: 

 

Item Descrição Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 

13 

CONDICIONADOR DE ARA HI-

WALL  45HJFE18C2CC 18K FR ELGIN ECO 

INVERTER II – R32 – C – WI-FI (03) R04 – B10 

+ EVAPORADORA HI-WALL  45HJFI18C2WC 

18K FR ELGIN ECO  INVERTER II 220V C 

–                WI-FI (03) R04-B10 

 

R$ 

2.806,30 

 

R$ 

36.481,90 

04 LASER TERAPY EC R$ 

5.762,28 

R$ 

23.049,12   
TOTAL R$ 

59.531,02 

 

Parágrafo Único: Os valores monetários estão definidos no Termo de Doação e nas 

Notas Fiscais de nºs 0001145565 e 00.005.872, e serão utilizados para a incorporação 

de bens ao Patrimônio Público desta Prefeitura Municipal de Sumaré, para uso 

exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde, à qual caberá a responsabilidade pela 

guarda e conservação do mesmo. 

 

Art. 2º - O órgão competente da Municipalidade fará as anotações e registros próprios 

do ingresso dos bens, ora recebidos em doação, no Patrimônio do Município. 

 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIASCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, no 

dia 24 de setembro de 2026, no Paço Municipal e, em 24 de setembro de 2026 no 

Diário Oficial do Município. 

 

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 1347, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Altera Portaria que especifica e dá outras providências. 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO, Prefeito do município de Sumaré, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município de Sumaré; 

   

Considerando o processo judicial nº 1002497-30.2025.8.26.0604 e 0002986-

50.2026.8.26.0604; 

 

Considerando enfim os demais elementos constantes no Procedimento Administrativo 

PMS nº 9.639/2025; 

 

RESOLVE: 

 

   Art. 1º - Altera a redação do art. 1º da Portaria nº 461 de 26/03/2026, que 

passa a ter a seguinte redação: 

 

   “Art. 1º. Conceder à sra. JOALCY ALEXANDRA YANSSEN BARIJAN, 

portadora da Cédula de Identidade, RG nº 19.272.776-X, CPF nº 160.668.068-40, 

subordinada a Secretaria Municipal de Educação, lotada no cargo de Orientador 

Educacional de Escola Municipal A, Ref. MG-14, que ora fica vago, 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, pela 

regra da Integralidade e Paridade nos termos do art. 6º da EC 41/2003”. 

 

   Art. 2º - O Fundo de Previdência Social do Município de Sumaré adotará 

as providências que se fizerem necessárias ao cabal cumprimento deste ato. 

 

   Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por conta de 

verbas próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

 

   Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário.  

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município 

de Sumaré, em 24 de setembro de 2026 no Paço Municipal e no Diário Oficial do 

Município. 

 

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 1348, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Exonera, a pedido, a servidora concursada e dá outras providências. - 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO, Prefeito do Município de Sumaré, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 

do Município de Sumaré, e 

 

Considerando pedido expresso de exoneração do cargo de concurso, formulado pela 

servidora; 

 

Considerando os elementos constantes no Protocolado – PMS Nº 34.661/26. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Exonerar do serviço público, a pedido, a servidora BARBARA RENATA 

PEREIRA CRUZ, matrícula nº 21732-1, portadora do RG nº 35.033.403-1, do cargo de 

PROFESSOR MUNICIPAL I E, REF. MG06, subordinada à Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

Parágrafo Único: Os efeitos decorrentes da exoneração de que trata este artigo, serão 

retroativos a 22 de setembro de 2026. 

 

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 

providências que se fizerem necessárias ao cabal cumprimento deste ato. 

 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por conta de verbas próprias 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, observando o disposto 

no parágrafo único de seu artigo 1º. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município 

de Sumaré, em 24 de setembro de 2026 no Paço Municipal e no Diário Oficial do 

Município. 

 

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 
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PORTARIA Nº 1349, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Exonera, a pedido, o servidor concursado e dá outras providências. - 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO, Prefeito do Município de Sumaré, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 

do Município de Sumaré, e 

 

Considerando pedido expresso de exoneração do cargo de concurso, formulado pelo 

servidor; 

 

Considerando os elementos constantes no Protocolado – PMS Nº 34.376/26. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Exonerar do serviço público, a pedido, o servidor GABRIEL MATEUS 

MACHIÃO VIEIRA, matrícula nº 22488-1, portador do RG nº 33.801.477-9, do cargo 

de SERVIÇOS GERAIS E, REF. PMS64, subordinada à Secretaria Municipal de Esporte 

e Lazer. 

 

Parágrafo Único: Os efeitos decorrentes da exoneração de que trata este artigo, serão 

retroativos a 08 de setembro de 2026. 

 

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, adotará as 

providências que se fizerem necessárias ao cabal cumprimento deste ato. 

 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por conta de verbas próprias 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, observando o disposto 

no parágrafo único de seu artigo 1º. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município 

de Sumaré, em 24 de setembro de 2026 no Paço Municipal e no Diário Oficial do 

Município. 

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 

PORTARIA Nº 1350, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede redução de carga horária de servidora pública, por período parcial, para 

tratamento de saúde de familiar, e dá outras providências. - 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO, Prefeito do Município de Sumaré, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela lei Orgânica do Município de Sumaré; 

 

Considerando o disposto no artigo 159, inciso II, artigo 186, “e”, ambos da Lei 

Municipal nº 4967/2010 e Lei Municipal nº 6607, de 30 de junho de 2021; 

 

Considerando os demais elementos constantes no procedimento administrativo PMS 

nº 24.927/25; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Conceder redução de carga horária a pedido da servidora concursada 

MAGDA RODRIGUES FONSECA DE OLIVEIRA, matrícula 8983, portadora da cédula 

de identidade RG nº 25.394.894-0, do cargo de AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS, 

subordinada à Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 2º - A redução de carga horária será em período parcial, sem prejuízo da 

remuneração, com redução de 02 (duas) horas diárias. 

 

Art. 3º - A redução permitida será pelo período de 06 (seis) meses, a partir de 25 de 

setembro de 2026. 

 

Parágrafo Único: A requerente deverá comunicar à Administração qualquer fato 

modificativo da condição ensejadora do afastamento. 

 

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas adotará as 

providências decorrentes do presente ato, inclusive no que se refere aos registros, 

anotações e comunicações legais. 

 

Art. 5º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município 

de Sumaré, em 24 de setembro de 2026 no Paço Municipal e no Diário Oficial do 

Município. 

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 

PORTARIA Nº 1351, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Nomeia membros para compor a Comissão Processante para apurar os fatos 

noticiados no Protocolado-PMS nº 4609/26.- 

  

 

  HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO, Prefeito do Município de Sumaré, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica 

do Município de Sumaré, e  

 

Considerando o Decreto Municipal nº 12.463, de 03 de fevereiro de 2025 e suas 

posteriores alterações; 

 

Considerando os elementos constantes no Protocolado – PMS nº 4609/26. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Nomear a Comissão Processante, para apurar os fatos noticiados no 

Protocolado – PMS nº 4609/26, para a qual são nomeados, sob a presidência do 

primeiro, os seguintes membros: 

 

- Patrícia da Silva 

- Ivonete Pereira de Camargo 

- Daniel Biribilli Pulcinelli 

                                                

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias para apuração, sendo facultada 

a prorrogação, desde que devidamente justificada. 

 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Município de Sumaré, 24 de setembro de 2026. 

 

 

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município 

de Sumaré, em 24 de setembro de 2026 no Paço Municipal e no Diário Oficial do 

Município. 

 

JOÃO CLETO ALVES 

CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO 

 

 


